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Apresentação

Apresentar um livro é sempre uma alegria e ao mesmo tempo um desafio que se apre-
senta, principalmente por nele conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, 
suas expectativas, seus achados e o mais importante de tudo a disseminação do conhecimento 
produzido cientificamente.

A gestão contábil e financeira nas organizações nesta coletânea abrange diversas temá-
ticas contábeis aplicadas a entidades, tais como fundações, escritórios de contabilidade, coope-
rativas, entidades desportivas, e, também a profissionais, como peritos, contadores e auditores, 
refletindo a percepção de vários autores.

Portanto, a organização deste livro é resultado dos estudos desenvolvidos por diversos 
pesquisadores e que tem como finalidade ampliar o conhecimento aplicado à área de contabi-
lidade evidenciando o quão presente ela se encontra em diversos contextos organizacionais e 
profissionais, em busca da disseminação da ciência contábil e do aprimoramento das competên-
cias do profissional contador.

Este volume traz onze (11) capítulos com as mais diversas temáticas e discussões, as 
quais mostram cada vez mais a necessidade de enxergar a gestão contábil e financeira nas 
organizações. Os estudos abordam discussões no âmbito das entidades sobre o disclosure de 
informações contábeis, o planejamento da gestão tributária, desempenho econômico-financeiro, 
estrutura de governança corporativa e impactos da pandemia nas organizações contábeis. Sob o 
prisma dos profissionais, se destacam as contribuições quanto ao mercado de trabalho, as com-
petências técnicas, exames de qualificação técnica e o contador na construção da cidadania. 

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram a compartilhar todo conhecimento científico produzido. 

Convido-os, portanto a adentrar nesse mundo que traz uma contribuição relevante e que 
reforça a importância da contabilidade para a gestão das organizações e para a transparência de 
informações relevantes aos diversos stakeholders.

Boa leitura!

Prof.° Ma. Ana Carolina Vasconcelos Colares
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Resumo
O terceiro setor é representado pelas instituições sem fins lucrativos, que prestam serviços de 
cunho social e interesses públicos. Por fazerem ações de interesse público, é esperado que estas 
entidades tenham um elevado nível de transparência em suas demonstrações contábeis e que 
disponibilizem estas para o público externo. Dado esse contexto, a presente pesquisa tem como 
objetivo verificar o nível de disclosure das demonstrações contábeis de 2019 das fundações de 
Minas Gerais na ótica da Interpretação Técnica Geral 2002 (ITG 2002) e analisar se o nível de 
disclosure está relacionado às suas áreas de atuação e características econômico-financeiras. 
Para alcançar esse objetivo, foi realizada uma busca de websites e demonstrativos contábeis de 
643 fundações das áreas de saúde, educação e pesquisa, cultura e assistência social, conforme 
levantamento do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (2021). O nível de disclosure de 
cada entidade foi obtido pela porcentagem de itens divulgados com base numa lista de 10 di-
vulgações específicas para terceiro setor citadas na ITG 2002. O nível de disclosure encontrado 
para as 41 entidades que possuíam os demonstrativos de 2019 disponíveis em seus websites foi 
de 55%, sendo que a área de saúde e educação foram as que mais tinham adequação a estas 
evidenciações contábeis. Não foram encontradas correlações entre o nível de disclosure e as 
características econômicas-financeiras de cada fundação, como porte e a origem da receita. Os 
resultados sugerem que a área de atuação e a obtenção de receita por convênios podem deter-
minar o maior nível de disclosure.

Palavras-chave: terceiro setor. transparência. disclosure

Abstract
The third sector is represented by non-profit institutions, which provide services of a social nature 
and public interests. Since they take actions of public interest, it is expected that these entities 
have a high level of transparency in their financial statements and that they make them available 
to the external public. In this context, the present work aims to verify the disclosure level of the 
2019 financial statements of the Minas Gerais foundations from the perspective of the General 
Technical Interpretation 2002 (ITG - Interpretação Técnica Geral 2002) and to analyze whether 
the disclosure level is related to their areas of activity and economic-financial characteristics. 
Thus, a search was conducted using websites and accounting statements of 643 foundations in 
the areas of health, education and research, culture and social assistance, according to a survey 
by the Public Ministry of the State of Minas Gerais (2021). The level of disclosure of each entity 
was obtained by the percentage of items disclosed based on a list of 10 specific disclosures for 
the third sector mentioned in ITG 2002. The level of disclosure found for the 41 entities that had 
the 2019 statements available on their websites was of 55%, and the health and education areas 
were the most adequate to these accounting disclosures. No correlations were found between 
the disclosure level and the economic-financial characteristics of each foundation, such as size 
and revenue origin. The results suggest that the area of activity and obtaining revenue through 
agreements can determine the highest level of disclosure.

Keywords: third sector. transparency. disclosure
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, existem três setores distintos de como as pessoas jurídicas podem atuar no 
desenvolvimento de atividades sociais e econômicas no Brasil, o primeiro, o segundo e o terceiro 
setor (ALVEZ e BONHO, 2019). 

O Primeiro Setor é representado pelo Estado tendo como uma das principais característi-
cas a relação aos recursos que são oriundos principalmente de tributos arrecadados. Portanto, a 
aplicação desses recursos deve ser direcionada integralmente na infraestrutura, no bem-estar da 
sociedade e demais funções pertinentes ao Estado. O Segundo Setor é composto por empresas 
privadas, com finalidade lucrativa. Quanto aos recursos, esses são oriundos da própria atividade 
ou operação. A aplicação do seu resultado, ou seja, do lucro do exercício, deve observar a legis-
lação pertinente quanto à sua distribuição. Por fim, o Terceiro Setor representado pelas organi-
zações sem fins lucrativos, de caráter não governamental que conta com participação voluntária 
e contribuir com práticas de filantropia e cidadania (ALVEZ e BONHO, 2019). O terceiro setor 
surgiu para cobrir uma lacuna existente entre o primeiro e segundo setor (ZITTEI et al., 2016)

O terceiro setor pode ser visto como uma conjunção do primeiro e do segundo setor, pois 
as entidades que compõem o terceiro setor possuem características tanto do Estado quanto do 
mercado (SLOMSKI et al., 2012). As organizações do terceiro setor (OTS) possuem papel rele-
vante na sociedade por ter como objetivo o bem-estar social. As origens de receitas do terceiro 
setor podem ser oriundas da prestação de serviço, mas também de doações de pessoas físicas 
e jurídicas, subvenções governamentais e parcerias com empresas privadas (ALVEZ e BONHO, 
2019). Apesar do lucro não ser a intenção do terceiro setor, a geração de receita que levam ao 
superávit é primordial nestas entidades para manter a continuação de suas atividades (OLAK, 
1996). 

Considerando as origens de suas fontes sendo provenientes de terceiros, como doação, 
subvenção, convênios e prestação de serviços, a transparência nas demonstrações contábeis 
e prestação de contas torna-se elemento essencial na continuidade dessas entidades (NASCI-
MENTO et al., 2020). Zittei et al. (2016), evidencia a necessidade de que as organizações do ter-
ceiro setor apresentem as informações financeiras e não financeiras como meio de comprovar a 
transparência da organização aos seus interessados. Nesse contexto, a prática da transparência 
pode ser compreendida como uma maneira de ampliar a imagem da entidade perante o público, 
no qual estão inseridos seus doadores e potenciais financiadores, por meio da divulgação de 
suas atividades e da destinação dos montantes arrecadados, atendendo às expectativas dos 
investidores e fomentando mais recursos para o atingimento do objetivo social. (TONDOLO et 
al., 2015).

O disclosure ou evidenciação contábil significa a forma adotada para divulgação de infor-
mações contábeis que alcancem diversos tipos de usuários (IUDÍCIBUS e FARIA, 2009). Além 
do disclosure, outras dimensões da transparência são indispensáveis para a informação das 
OTS como o compliance, que se refere à conformidade legal da organização, e o accountability, 
que se refere à prestação de contas da organização. No entanto, esses conceitos não devem 
ser limitados às práticas contábeis, uma vez que muitas outras informações relevantes podem 
ser divulgadas almejando a transparência nos processos e decisões da organização. Do ponto 
de vista contábil, a Interpretação Técnica Geral, ITG 2002, estabelece critérios e procedimentos 
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específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estru-
turação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas 
explicativas de entidade sem finalidade de lucros (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 
2012).

Estudos anteriores evidenciam uma deficiência na divulgação de organizações do tercei-
ro setor (NASCIMENTO et al., 2020; SANTANA E AZEVEDO, 2020), e relações com as caracte-
rísticas econômico-financeiras, como recursos provindos de doação (DOS SANTOS et al., 2017; 
GANDIA, 2011; SAXTON et al., 2012). 

Nesse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo analisar a divulgação contábil 
das fundações listadas no site do Ministério Público de Minas Gerais, referentes ao exercício de 
2019, na ótica da ITG 2002, bem como verificar se existe diferenças entre as áreas de atuação 
das fundações se existe relação entre o nível de disclosure da fundação e suas características 
econômico-financeiras. 

A pesquisa se justifica pela representatividade das OTS para o desenvolvimento social 
e econômico no Brasil, ao compreender que essas entidades têm espaço cada vez mais signi-
ficativo perante a sociedade civil. Trata-se de um setor que tem expandido, o qual necessita de 
instrumentos eficazes de gestão, a exemplo de uma evidenciação contábil que assegure confia-
bilidade e credibilidade das informações produzidas pela contabilidade.

REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção aborda uma revisão dos aspectos teóricos usados no desenvolvimento do 
estudo visando apresentar os conceitos pertinentes ao assunto tratado na pesquisa. O mesmo 
percorrerá diversos assuntos em se tratando de entidades sem fins lucrativos.

Contexto das entidades sem fins lucrativos

A Constituição Federal em seu artigo 1º, parágrafo único destaca que todo o poder ema-
na do povo e é exercido por esse de forma direta ou indireta por meio de seus representantes 
eleitos. Nesse contexto tem-se que é de responsabilidade de todo cidadão os objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil elencados no artigo 3º, que destacam erradicar a po-
breza e a marginalização e reduzir as desigualdades, bem como promover o bem de todos sem 
preconceitos (BRASIL, 1988, Art. 3º).

Os objetivos fundamentais têm em sua essência a igualdade social, o que não é de 
fácil concretização num país com muitas diferenças. A busca por essa igualdade fez com que 
pessoas se unissem em busca de fazer o bem. De acordo com Alves e Bonho (2019), a igreja 
foi uma das primeiras entidades a se organizar em busca de fazer o bem e atender às necessi-
dades básicas dos menos favorecidos. A partir disso houve adesão de pessoas que passaram a 
desenvolver ações em favor de outros, e pessoas de diferentes níveis sociais e políticos. Alves 
e Bonho (2019) destacam ainda que a partir da década de 1970 houve um movimento político 
de pessoas que não faziam parte do governo e questionavam as ações desse. A partir desse 
movimento surgiu o terceiro setor com atuação na área social. 

O Estado por diversas razões falha no atendimento aos objetivos fundamentais institu-
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ídos pela Constituição Federal. Nesse contexto, Paes (2019) ressalta que as entidades do Ter-
ceiro Setor, que têm personalidade privada atuam com adjetivos públicos, como os de interesse 
social, mas sem as limitações e falhas do Estado e as ambições do mercado. Conforme o Código 
Civil, as pessoas jurídicas no Brasil podem ser de direito público ou privado. As associações e 
fundações são consideradas, no artigo 44 do referido código, como pessoas jurídicas de direito 
privado (BRASIL, 2002).

As principais personalidades jurídicas das organizações do terceiro setor são as asso-
ciações e as fundações. As associações são compostas por grupos de pessoas, os associa-
dos, que se unem para um propósito em comum, enquanto as fundações são compostas por 
uma pessoa física ou jurídica que investe um patrimônio inicial em sua constituição (RESENDE, 
2006). As fundações são regidas pelos art. 62 a 69 do Código Civil, elas têm seu foco voltado 
para o patrimônio, cujos fins são morais, culturais, de assistência ou religiosos, de acordo com a 
lei. Sua finalidade deve ser permanente. Já as associações são regidas pelos art. 44 e 61, onde 
são voltadas ao indivíduo sendo livres para determinar sua finalidade que pode ser modificada 
de acordo com o objetivo dos associados. Dado essa diferença, o patrimônio é uma exigência no 
momento da constituição das fundações, o que não ocorre com as associações (BRASIL, 2002).

O Ministério Público faz o acompanhamento das atividades da entidade tanto nas funda-
ções como nas associações, porém no caso das fundações, esse controle é mais rígido, existin-
do a obrigatoriedade anual de remessa de relatórios contábeis e operacionais. Para continuidade 
das atividades é necessário a prestação de contas fidedignas sobre a gestão dos recursos, pois 
as entidades do terceiro setor destinam os recursos obtidos para o bem social da sociedade 
(ALVES e BONHO, 2019).

Evidenciação contábil para as entidades sem fins lucrativos

O terceiro setor, caracterizado pelas instituições sem fins lucrativos, que prestam servi-
ços de cunho social e interesses públicos possuem receitas provindas principalmente de doa-
ções, subvenções e contribuições de voluntários (ALVES e BONHO, 2019), mas podem também 
ser originárias de vendas de bens e serviços e aplicações financeiras (CALAGARE et al., 2011).  
A sua escrituração contábil precisa seguir as regras vigentes de contabilidade e é preciso com-
provar as movimentações através de documentações (ALVES e BONHO, 2019). 

 Por fazerem ações de interesse público as entidades do terceiro setor devem ter trans-
parência na prestação de contas para os órgãos competentes e devem apresentar a demons-
tração contábil conforme as práticas vigentes. Em 2012, o Conselho Federal de Contabilidade 
aprovou a Interpretação técnica ITG 2002 - Entidades sem finalidades de Lucros, cujo objetivo 
é estabelecer critérios e procedimentos contábeis específicos para o Terceiro setor, consolidan-
do as leis e normas prévias existentes em padrões das normas internacionais de contabilidade 
(GRAZIOLLI et al., 2015).

A Interpretação Técnica ITG 2002 estabelece os critérios específicos para reconheci-
mento de subvenções, doações, trabalhos voluntários e gratuidades. As demonstrações contá-
beis obrigatórias para o terceiro setor são: balanço patrimonial; demonstração das mutações do 
patrimônio líquido; demonstração dos fluxos de caixa; demonstração do resultado do exercício 
e notas explicativas, com receitas e despesas segregadas por área de atuação da entidade. Na 
conta de patrimônio líquido, a conta capital é substituída por patrimônio social e as contas de 
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lucro e prejuízo devem ser substituídas por superávit e déficit, respectivamente (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2012). 

As demonstrações devem ser complementadas por notas explicativas, no qual será 
apresentado o contexto operacional, critérios de apuração das receitas e despesas, as subven-
ções recebidas e suas responsabilidades e restrições, os recursos restritos e livres e as gratui-
dades oferecidas, conforme a ITG 2002. Através das notas explicativas é possível compreender 
a correta entrada e destinação dos recursos financeiros, inclusive para gratuidades e trabalhos 
voluntários, o que é fundamental para tomada de decisão de pessoas que querem realizar doa-
ções (PIZA et al., 2012).

Pesquisas Anteriores

O estudo realizado por Carneiro et al. (2011) buscou evidenciar a transparência e a pres-
tação de contas das entidades sem fins lucrativos sob a ótica da accountability e verificou que 
as entidades atribuem grande importância nas prestações de contas, mas são poucas entidades 
que divulgam sua prestação de contas à sociedade. Este resultado é advindo de entidades que 
realizam captação de recursos no Governo Federal e/ou em empresas do segundo setor, de tal 
forma que executam esta tarefa por obrigação da lei.

Silva et al. (2017) estudaram o grau de aderência quanto à adoção do ITG 2002 em suas 
práticas contábeis de 15 (quinze) templos religiosos do Estado de Pernambuco, escolhidos por 
critério de conveniência. O estudo apontou que as práticas contábeis adotadas pelas entidades 
religiosas da amostra, não estão totalmente em conformidade com a ITG 2002 e que apenas 
20% das entidades religiosas estudadas elaboram as demonstrações contábeis e divulgam suas 
informações por meio de notas explicativas, manifestando a falta de transparência para com os 
doadores de recursos e a comunidade.

Santana e Azevedo (2020) fizeram um estudo sobre a conformidade da evidenciação 
contábil das Organizações sem Finalidade de Lucros portadoras de Certificado de Entidade Be-
neficente de Assistência Social (CEBAS) no estado da Bahia  com base no ITG2002.  O estudo 
expôs que o nível de atendimento à ITG 2002, pode ser considerado razoável, 53%, todavia 
revelou que às áreas de gestão administrativo-financeira das Entidades não priorizam elaborar 
e divulgar as informações contábeis para uso ou para prestar contas aos diversos usuários.  Foi 
sugerido que a transparência das ações dessas entidades não se constitui como uma prioridade 
da gestão.

Ribeiro et al. (2015) identificaram as práticas contábeis adotadas por entidades de ter-
ceiro setor, junto às empresas prestadoras de serviços contábeis de Londrina. Verificou-se que 
nenhuma das 18 empresas prestadoras de serviços contábeis fes todas as demonstrações exi-
gidas para as entidades do terceiro setor e, em muitos casos, as contabilizações das doações, 
do trabalho voluntário, dos convênios e das gratuidades, apresentam distorções em relação à 
norma citada. A pesquisa não apontou os aspectos para a não conformidade, mas apenas a des-
crição da contabilização destas práticas.

Maciel e Machado (2015) investigaram qualitativamente o nível de evidenciação contábil 
das demonstrações contábeis obrigatórias na prestação de contas de 11 Entidades Sem Fins 
Lucrativos (ESFLs), que operam no Estado de Goiás. O estudo concluiu que as entidades não 
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atendem adequadamente as normas contábeis na evidenciação de suas demonstrações contá-
beis obrigatórias, conduzindo uma inadequada evidenciação contábil nas prestações de contas.

Nascimento et al. (2020) analisaram o nível de disclosure de entidades do terceiro setor, 
no estado do Ceará, em relação a 10 itens de divulgação obrigatórias e 10 itens de divulgação 
voluntária. Os resultados mostraram que o nível de divulgação voluntária, como missão e ob-
jetivos das entidades foram mais divulgados (39%) do que os itens de divulgação obrigatórias 
contidos do ITG 2002 (2%). Zittei et al. (2016) realizaram uma avaliação de nível de evidência 
contábil para o terceiro setor de entidades do Rio Grande do Sul, baseados no Pronunciamento 
Técnico CPC 26 e na norma NBC T 10.19 e encontraram um disclosure de 10% para os itens 
específicos destas entidades. 

METODOLOGIA 

Este capítulo tem como objetivo expor os procedimentos utilizados na realização da 
pesquisa, facilitando a compreensão dos métodos. Para tanto serão apresentadas as seguintes 
seções: 1) classificação da pesquisa; 2) amostra do estudo; 3) coleta e tratamento de dados.

Classificação

O presente trabalho pode ser classificado como descritivo, no qual utilizou-se o procedi-
mento de pesquisa documental e abordagem qualiquantitativa. (APPOLINÁRIO, 2015). Quanto 
aos procedimentos adotados foi utilizada uma pesquisa documental, na qual Gil (2018) ressalta 
que nesse tipo de pesquisa é utilizada uma variedade de documentos elaborados com diversas 
finalidades. No caso do presente estudo foram analisados os relatórios financeiros de fundações 
e entidades de interesse social visando identificar os itens de divulgação contábil na ótica da ITG 
2002 que caracterizam a transparência dessas entidades.

Amostra do estudo

A amostra de estudo foi extraída no site do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
no qual foi considerada a lista de fundações cadastradas no ano de 2021. A lista continha uma 
população de 643 fundações das áreas de saúde, educação, cultura e assistência social. Para 
cada fundação foi realizada uma busca na internet onde buscou-se verificar a presença de site 
próprio. Havendo a presença do site, verificou-se se a entidade possuía o demonstrativo contábil 
referente ao ano de 2019, foram encontradas 41 fundações que atendem o requisito, tornando-
-se assim, a amostra de base para a pesquisa.

Coleta e tratamento dos dados

Os dados foram coletados dos demonstrativos disponíveis de 2019, utilizando o balanço 
patrimonial e as notas explicativas. Para a análise do nível de disclosure utilizou-se a técnica 
de análise de conteúdo para verificar a presença de 10 itens de divulgação contábil que estão 
listados na nota explicativa da ITG 2002 (Tabela 1). Para identificar o porte da entidade foram 
coletados dados sobre os valores de ativo total, total da receita e resultado (superávit/déficit) e 
para identificar as origens das receitas dados sobre os valores de receitas de doação, convênios, 
prestação de serviço, subvenção, e outras receitas. Estes dados foram demonstrados descritiva-
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mente pela proporção de entidades observadas para cada variável separadas por áreas de atua-
ção e pela média dos valores encontrados por cada fundação separadas pelas áreas de atuação.  

Tabela 1 - Itens do IGT 2002 que foram utilizados para medir o nível de disclorure
Descrição dos itens do ITG 2002
1.Segregação de contas de receita e despesa
2.Contexto operacional da entidade, incluindo a natureza social e econômica e os 
objetivos sociais;
3.Critérios de apuração da receita e da despesa, especialmente com gratuidade, 
doação, subvenção, contribuição e aplicação de recursos;
4.Relação dos tributos objeto de renúncia fiscal;
5.Subvenções recebidas pela entidade;
6.Aplicação dos recursos de subvenção
7.Responsabilidades decorrentes das subvenções
8.Recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos;
9.Recursos sujeitos a restrição ou vinculação por parte do doador;
10.Descrição das gratuidades

Fonte: Adaptado do Conselho Federal de Contabilidade (2015).

O nível de disclosure foi encontrado utilizando números binários na checagem dos 10 
itens de divulgação selecionados, sendo que 1 indica a presença e 0 a ausência do item. A por-
centagem de itens positivos, calculado pela razão da soma da presença do item pelo total de 
itens analisados, indica o nível de disclosure.  Assim, pode variar de 0% quando não foi registra-
do nenhum item da lista até 100% se for registrado todos os itens da lista. Para itens relaciona-
dos a subvenção e recursos restritos, foi realizada uma busca nos demonstrativos para verificar 
se a fundação recebeu recurso de subvenção ou recurso de aplicação restrita, tanto nas notas 
explicativas como no balanço. Para as fundações que não tinham evidências da captação destes 
recursos os itens relacionados a eles foram excluídos do total de itens analisados, sendo que 
são 3 itens relacionados a subvenção e 2 itens relacionados ao recurso restrito. Assim, o total 
de itens para análise de disclosure poderia ser 10, 8 ou 7. Esta técnica já foi utilizada em outros 
trabalhos e mostrou ser adequada para alcançar os objetivos propostos (NASCIMENTO et al., 
2020; KHANNA et al., 2004; MURCIA e SANTOS, 2009). 

Para identificar se a melhor divulgação contábil tem relação com o porte da entidade e 
com a origem dos tipos de receita foi utilizado o teste de correlação de Pearson entre o nível de 
disclosure de cada entidade e a margem líquida (resultado/receita bruta), a proporção dos tipos 
de origem de receita sobre a receita bruta, logaritmo do ativo e logaritmo da receita bruta. O coe-
ficiente de correlação de Pearson, “r”, pode variar de 0 a 1 ou -1, sendo que os dados podem ser 
considerados mais fortemente correlacionados quando o valor de “r” é maior que 0,5 ou menor 
que -0,5. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este capítulo designa transparecer os resultados da pesquisa em consonância com o ob-
jetivo geral, a fim de demonstrar a real situação da divulgação contábil do Terceiro Setor. No pri-
meiro momento foi pesquisado a presença de site próprio em uma população de 643 fundações 
e em seguida a presença do demonstrativo contábil do ano de 2019. Das 643 fundações, 219 
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(34%) tinham site próprio, 75 (12%) apresentaram algum relatório de transparência e 41 (6%) os 
demonstrativos contábeis de 2019. A tabela 2 mostra a porcentagem de entidades por área que 
tinham estes itens. As áreas de educação e pesquisa e saúde foram as que mais possuem sites 
próprios e demonstrações disponíveis para os usuários externos.  

Tabela 2 – Número de fundações (%) para cada item de transparência
Itens de 

transparência
Assistência 

Social Cultura Educação e 
pesquisa Saúde Total

Site próprio 38 (23%) 21 (14%) 113 (55%) 47 (39%) 219 (34%)

Algum relatório de 
transparência 12 (7%)    4 (3%) 31(15%) 28 (23%) 75 (12%)

Demonstrativo 
2019 7 (4%)   2 (1%) 17 (8%) 15 (13%) 41(6%)

Contagem de 
Área 163 (100%)  155 (100%) 205 (100%) 120 (100%) 643 (100%)

Fonte: Resultados da pesquisa (2021).

Com os dados apresentados, pode-se perceber que poucas fundações divulgaram suas 
demonstrações contábeis em websites próprios. Estudos anteriores haviam relatado que mais 
de 50% das entidades de suas amostras possuíam website (NASCIMENTO et al., 2020; DOS 
SANTOS et al., 2017), no entanto, a origem geográfica e de área de atuação das instituições 
analisadas foram diferentes das utilizadas no presente trabalho.  

Tendo em vista o baixo índice de publicação das demonstrações financeiras pelas enti-
dades em seus sítios eletrônicos, a amostra final ficou restrita a 41 fundações. Desta forma, foi 
feita a utilização de uma lista de itens de divulgação obrigatório baseado na ITG 2002 para per-
mitir a análise quantitativa de seus itens de divulgação, os quais se referem às notas explicativas 
das demonstrações financeiras, cuja finalidade é esclarecer os dados contidos nas demonstra-
ções contábeis. No total, a média ± desvio padrão do nível de disclosure de todas as fundações 
(n=41) foi de 55 ± 31%. Este nível de disclosure foi similar ao encontrado por Santana e Azevedo 
(2020), que foi de 53% para entidades de assistência social no estado da Bahia. Contudo, ou-
tros estudos encontraram níveis mais baixos, como Nascimento et al. (2019) que encontraram 
um nível de disclosure de 2% para itens obrigatórios do ITG para entidades do terceiro setor no 
estado do Ceará e Zittei et al. (2016) encontraram uma porcentagem de 10% de conformidade 
com itens específicos de divulgação do terceiro setor para entidades no estado do Rio Grande 
do Sul. A tabela 3 mostra o nível de divulgação contábil de cada item de divulgação por área de 
atuação das fundações.
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Tabela 3 - Porcentagem de fundações que divulgaram cada item analisado do ITG 2002 e a 
média ± desvio padrão do nível de disclosure por cada área de atuação.
Item de Divulgação Saúde Assistência 

Social
Cultura Educação e 

Pesquisa
1.Segregação de contas de receita e despesa 73% 71% 50% 65%
2. Contexto operacional da entidade, incluindo 
a natureza social e econômica e os objetivos 
sociais;

87% 71% 100% 76%

3. Critérios de apuração da receita e da despesa, 
especialmente com gratuidade, doação, 
subvenção, contribuição e aplicação de recursos;

53% 29% 50% 53%

4. Elação dos tributos objeto de renúncia fiscal; 87% 29% 0% 29%
5. Subvenções recebidas pela entidade; 82% 50% 0% 80%
6. Aplicação dos recursos de subvenção 64% 0% 0% 40%
7. Responsabilidades decorrentes das 
subvenções 64% 50% 0% 40%

8. Recursos de aplicação restrita e as 
responsabilidades decorrentes de tais recursos; 100% 100% 0% 67%

9. Recursos sujeitos a restrição ou vinculação por 
parte do doador; 100% 100% 0% 67%

10. Descrição das gratuidades 40% 29% 0% 35%
Média ± desvio padrão do nível de disclosure 67±33% 47±33% 40±28% 51±29%

Fonte: Resultados da pesquisa (2021).

Nota-se que em todos os setores, a descrição da segregação de contas de receitas e 
despesas e o contexto operacional obteve divulgação relevante, mais de 50%. A área de saúde 
foi a que teve maior porcentagem de fundações que divulgaram esses itens (Tabela 3). 

Quanto aos critérios de apuração da receita e da despesa, especialmente com gratuida-
de, doação, subvenção, contribuição e aplicação de recursos, 50% ou mais entidades de educa-
ção, saúde e educação e pesquisa descreveram este item. No total 18 fundações citaram o item 
subvenção nas notas explicativas ou tinha valores de receita de subvenção no balanço, sendo 
2 fundações de assistência social, 5 de educação e pesquisa e 11 de saúde. Das fundações 
que citaram a subvenção, 80% ou mais fundações nas áreas de saúde e educação e pesquisa 
descreveram as subvenções recebidas nas notas explicativas, mas a porcentagem de funda-
ções que divulgaram a aplicação e as responsabilidades decorrentes desta subvenção foram 
menores tanto na área de saúde como na área de educação e pesquisa. Quando a divulgação 
de recursos restritos, 6 fundações descreveram sobre ela nas notas explicativas, sendo 1 de as-
sistência social, 3 de educação e pesquisa e 2 de saúde. As áreas de assistência social e saúde 
evidenciaram corretamente os itens do ITG quanto ao recurso de aplicação restrita, mas na área 
de educação e pesquisa a proporção de fundações que divulgaram foi menor (67%) (Tabela 3). 

As médias totais dos setores foram obtidas pelo cálculo da média do disclosure de cada 
entidade, evidenciando que as que apresentaram melhores índices percentuais de divulgação 
foram às áreas da saúde (67%), seguido por educação e pesquisa (51%) e assistência social 
(47%). Boa parte das fundações pertencentes a esses setores disponibilizaram em seus de-
monstrativos as explicações sobre uma quantidade significativa dos itens analisados. Os dados 
demonstram também que as fundações do setor da cultura evidenciaram apenas 3 itens de di-
vulgação, no entanto, para este setor foram analisados apenas dois demonstrativos (Tabela 3). 
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Com relação às receitas, as entidades podem receber doações de várias fontes: empre-
sas, fundações, indivíduos e grupos comunitários. Os recursos também podem ser resultado de 
uma variedade de atividades, incluindo a apresentação de propostas de financiamento, eventos 
e verbas governamentais. Zittei et al. (2016) destaca a necessidade de as entidades do Setor 
apresentarem as informações financeiras e não financeiras para comprovarem a transparência 
da organização aos seus interessados. 

 Em consonância com o as disposições da ITG 2002(R1), na pesquisa efetuada foram 
analisadas as seguintes fontes de receitas: receita de doação, receita de prestação de serviço 
ou venda de produtos, receitas subvenção, receitas de convênios e parcerias e outros tipos de 
receitas. O conceito de “receita” é bastante amplo e pode ser fixado de acordo com a natureza 
da entidade a que se aplica. Assim, entende-se por receita todo fato que produza um acréscimo 
ao patrimônio da entidade, decorrente do exercício de suas atividades, também podendo ser 
entendida como todo o ingresso de recursos que proporcionem um acréscimo ao patrimônio da 
entidade, decorrente do exercício de sua atividade. Neste trabalho, foi observado que 100% das 
fundações de assistência social e 60% das fundações da área de saúde captaram recurso de 
doação em 2019. Na área de educação e pesquisa, apenas 18% das fundações tiveram essa 
captação de receita (Gráfico 1). A captação de receita por prestação de serviço destaca-se em 
todas as áreas, sendo que a maioria das fundações obtém esse tipo de receita. As subvenções, 
que são captações de recursos em parcerias com o governo foram realizadas por 53% das fun-
dações de saúde, 29% de assistência social e 9% de educação e pesquisa. Os outros tipos de 
receita tiveram destaque em todas as áreas de atuação das fundações e estas estão relaciona-
dos a receitas provindas de aplicações financeiras e vendas de ativos, por exemplo (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Porcentagem de fundações que captaram cada tipo receita.

Fonte: Resultados da pesquisa (2021).
As análises das receitas mostraram que as fundações com maiores portes (maiores 

valores de receita bruta) são as da área de educação, seguida pela saúde, cultura e assistência 
social (Tabela 4). Em relação à média dos valores de receita captados pelas fundações, separa-
dos pela sua origem, foi observado que apesar da representatividade de fundações que captam 
recurso de doação, esta origem de receita representa em média 16% da receita bruta das funda-
ções de assistência social, 2% da receita bruta da área de saúde e menos de 1% para área de 
educação e pesquisa.  A receita de prestação de serviço/venda produtos contribuiu com mais de 
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50% da receita bruta nas áreas da saúde, cultura e educação. Já para fundações de assistência 
social, as receitas de convênios tiveram uma maior representatividade, sendo responsável por 
74% da receita bruta. A receita de subvenção teve maior destaque nas áreas de saúde e assis-
tência social, representando 3% e 4% da receita bruta, respectivamente (Tabela 4). 

As análises das receitas mostraram que as fundações com maiores portes (maiores 
valores de receita bruta) são as da área de educação, seguida pela saúde, cultura e assistência 
social (Tabela 4). Em relação à média dos valores de receita captados pelas fundações, separa-
dos pela sua origem, foi observado que apesar da representatividade de fundações que captam 
recurso de doação, esta origem de receita representa em média 16% da receita bruta das funda-
ções de assistência social, 2% da receita bruta da área de saúde e menos de 1% para área de 
educação e pesquisa.  A receita de prestação de serviço/venda produtos contribuiu com mais de 
50% da receita bruta nas áreas da saúde, cultura e educação, já para fundações de assistência 
social, as receitas de convênios tiveram uma maior representatividade. A receita de subvenção 
teve maior destaque nas áreas de saúde e assistência social (Tabela 4). 

De acordo com Olak (1996), no âmbito do terceiro setor, embora o lucro não seja a razão 
de ser dessas entidades, ele é um meio necessário para garantir a continuidade e o cumprimento 
de seus propósitos institucionais, dito isso, pode-se observar que o setor de saúde apresenta 
o maior indicador de margem líquida, uma vez que também apresentou maior superávit. Estes 
resultados indicam que as entidades do setor estão conseguindo gerir os seus recursos de ma-
neira a não ter déficits, apesar de que para algumas foi identificado o resultado negativo, em 
todos os setores. 

Por fim, buscou-se identificar se existe correlação entre o nível de disclosure com as va-
riáveis que caracterizam as entidades, tais como o porte, desempenho econômico e origem da 
receita da entidade, conforme demonstrado na Tabela 5. 

Tabela 4 - Média dos valores de receita (% da receita bruta), ativo total, resultado e margem 
líquida das fundações 

Dados Financeiros Saúde Assistência 
Social Cultura Educação e 

Pesquisa

Receita bruta 79.972.200
 

8.265.887 18.380.624 92.535.689

Receita doação 1.652.940 (2%) 1.287.472 (16%) 232.456 (0,25%)

Receita de prestação de serviço 47.434.037 (59%) 71.988  (1%) 18.380.583 (100%) 60.263.184 (65%)

Receita subvenção 2.318.217 (3%) 333.695 (4%) 28.257 (0,03%)

Receita de convênios e parcerias 23.513.058 (29%) 6.105.987 (74%) 163.366 (0,18%)

Outros tipos de receita 5.053.947 (6%) 466.742 (6%) 40 31.848.424 (34%)

Ativo total 81.167.873 4.600.881 26.053.198 223.705.328
Resultado (superávit) 3.666.391 166.531 0,00 2.218.631
Resultado (déficits) 767.241 17.69 1.532.323 48.282
Margem líquida           0,04 0,02 -0,08 0,02

Fonte: Resultados da pesquisa (2021).
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Não foi observado correlação entre o nível de disclosure e as variáveis que indicam o 
porte ou origem das receitas das entidades, pois os valores do coeficiente da correlação de Pe-
arson foram abaixo de 0,5. No entanto, observou-se uma tendência para relação positiva entre o 
disclosure e a proporção de receita de convênios recebida (Tabela 5). Os resultados corroboram 
estudos anteriores quanto à falta de relação entre porte da entidade, mensurada pela sua receita 
e ativo, e o nível de disclosure (DOS SANTOS et al., 2017). No entanto, diferente do esperado e 
como já observado em instituições do terceiro setor (DOS SANTOS et al., 2017; GANDIA, 2011; 
SAXTON et al., 2012), a proporção de receita recebida por doação de cada entidade não estava 
positivamente relacionada a sua transparência nas demonstrações contábeis.Estudos anteriores 
que avaliaram as características da empresa com o nível de transparência (DOS SANTOS et al., 
2017; GANDIA, 2011; SAXTON et al., 2012) não consideraram a receita de subvenção, contu-
do, como este recurso é de origem pública, era esperado uma relação positiva entre este tipo 
de receita e a maior transparência da entidade, o que também não foi observado nas amostras 
analisadas. 

Tabela 5- Análise de correlação de Pearson entre o nível de disclosure e as variáveis 
econômicas-financeiras. 

Variáveis Valores do coeficiente de correlação (r)
Receita doação/receita bruta 0,07
Receita prestação serviço/receita bruta -0,09
Receita subvenção/receita bruta -0,1
Receita convênios /receita bruta 0,40
Outros tipos de receita/receita bruta -0,27
Log do ativo 0,00
Log receita bruta 0,03

Fonte: Resultados da pesquisa (2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa teve por objetivo avaliar o nível de disclosure e sua relação com caracterís-
ticas econômico-financeiras das fundações da área de saúde, educação e pesquisa, cultura e 
assistência social de Minas Gerais, listadas no site do Ministério Público. Foram procurados we-
bsites e demonstrações contábeis de 2019 de 643 fundações. Os resultados mostraram que 219 
(34%) fundações tinham site próprio e apenas 41 (6%) os demonstrativos contábeis de 2019. 
O nível de disclosure médio obtido por uma lista de itens contidos no ITG 2002 foi de 55%.  As 
áreas de saúde e educação foram as que mais tiveram suas demonstrações publicadas nos sites 
e um maior nível de disclosure.

 Da mesma forma, as áreas de saúde e educação foram as que tiveram os maiores 
valores de receita bruta e ativo total, indicando que eram as de maior porte. A proporção de fun-
dações de saúde e assistência social que recebem receitas de doação é relevante. As áreas de 
saúde e assistência social destacam-se pela maior porcentagem de fundações que recebem re-
cursos de doação e subvenção, sendo que mais de 50% das fundações de saúde captam recur-
sos de subvenção e 100% das fundações de assistência social captam receitas de doação. No 
entanto, a contribuição monetária para receita bruta é maior nas origens de receita de prestação 
de serviço e convênios e parcerias para todas as áreas. Os dados analisados não mostraram 
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uma correlação direta entre o nível de disclosure da fundação e suas características econômi-
cas-financeiras, como porte da entidade e valores das origens das receitas. No entanto, apesar 
de não existir uma relação direta entre as variáveis, a área de saúde e educação, que possuem 
maior nível de disclosure são as que possuem maior porte em relação a receita bruta. Na área de 
saúde ainda, que possui o maior nível de disclosure, destaca-se o maior número de fundações 
que captam recurso por subvenção. Desta maneira, essas variáveis podem estar relacionadas e 
um estudo com maior número de amostras pode comprovar essa hipótese.

Os resultados da pesquisa revelam que as fundações cadastradas no Ministério Público 
de Minas Gerais possuem baixa divulgação de suas atividades em websites próprios, mas o ní-
vel de disclosure das que publicam é mediano (55%) quanto aos itens obrigatórios do ITG2002. 
O nível de transparência das fundações pode estar relacionado a área de atuação da fundação. 
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